
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702275 - MT (2024/0274834-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : UALISSON SILVA SANTOS
ADVOGADO : GILMAR FERREIRA RODRIGUES JUNIOR - MT022439A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial, sob o fundamento de que o recurso especial era inadmissível, em razão da 
incidência das Súmulas 284 do STF e 182 do STJ, além da impossibilidade de reexame de 
matéria fático-probatória (Súmula 7 do STJ).

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, que negou 
seguimento ao recurso especial por ser manifestamente inadmissível, violou o princípio da 
colegialidade.
3. Outra questão em discussão é a possibilidade de reexame de matéria fático-probatória em sede 
de recurso especial, especialmente no que tange à dosimetria da pena e à aplicação da minorante 
da tentativa.

III. Razões de decidir
4. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio da 
colegialidade, pois há possibilidade de interposição de agravo regimental para submissão ao 
órgão colegiado.
5. O reexame de matéria fático-probatória é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 
do STJ, o que impede a análise da dosimetria da pena e da aplicação da minorante da tentativa.
6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do agravo regimental, conforme a Súmula 182 do STJ.
7. A análise de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, sendo inviável sua discussão em sede de recurso especial.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não 
viola o princípio da colegialidade. 2. O reexame de matéria fático-probatória é vedado em 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 3. A ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, conforme a 
Súmula 182 do STJ. 4. A análise de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do 
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Supremo Tribunal Federal.".
 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ; Súmula 284/STF; Súmula 
568/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. Min. 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j. 20.02.2024; STJ, AgRg no HC 769.337/SC, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 04.12.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2702275 - MT (2024/0274834-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : UALISSON SILVA SANTOS
ADVOGADO : GILMAR FERREIRA RODRIGUES JUNIOR - MT022439A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMISSÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial, sob o fundamento de que o recurso especial era inadmissível, em razão da 
incidência das Súmulas 284 do STF e 182 do STJ, além da impossibilidade de reexame de 
matéria fático-probatória (Súmula 7 do STJ).

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão monocrática do relator, que negou 
seguimento ao recurso especial por ser manifestamente inadmissível, violou o princípio da 
colegialidade.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de reexame de matéria fático-probatória em sede 
de recurso especial, especialmente no que tange à dosimetria da pena e à aplicação da minorante 
da tentativa.

III. Razões de decidir

4. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não viola o princípio da 
colegialidade, pois há possibilidade de interposição de agravo regimental para submissão ao 
órgão colegiado.

5. O reexame de matéria fático-probatória é vedado em recurso especial, conforme a Súmula 7 
do STJ, o que impede a análise da dosimetria da pena e da aplicação da minorante da tentativa.

6. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do agravo regimental, conforme a Súmula 182 do STJ.
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7. A análise de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal 
Federal, sendo inviável sua discussão em sede de recurso especial.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 do STJ, não 
viola o princípio da colegialidade. 2. O reexame de matéria fático-probatória é vedado em 
recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ. 3. A ausência de impugnação específica dos 
fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do agravo regimental, conforme a 
Súmula 182 do STJ. 4. A análise de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal.".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 7/STJ; Súmula 182/STJ; Súmula 284/STF; Súmula 
568/STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.574.502/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, j. 08.10.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.201.089/MG, Rel. Min. 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, j. 20.02.2024; STJ, AgRg no HC 769.337/SC, Rel. Min. 
Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 04.12.2024.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por UALISSON SILVA SANTOS contra a 

decisão monocrática de fls. 877, que não conheceu do agravo em recuso especial.

Em suas razões (fls. 887), o agravante argumenta, em síntese, ter infirmado todos os 

argumentos da decisão objurgada, sendo possível a análise concernente a dosimetria.

Pugna, ao fim, pelo provimento do agravo a fim de que seja apreciado o mérito do 

especial.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.

Inicialmente, destaco que, pelo princípio da fungibilidade recursal, analiso o presente 
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agravo como se regimental fosse, apesar de ter sido a peça recursal rotulada como agravo 

interno.

Superada esta questão, a princípio, cumpre ressaltar que, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, é possível que o relator negue seguimento a recurso ou a pedido 

manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante, bem como dê provimento ao pedido recursal que está em consonância 

com a jurisprudência deste Tribunal, sem que se configure ofensa ao princípio da colegialidade, 

o qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de agravo regimental.

Neste sentido:
 
“Tese de julgamento: ‘1. A decisão monocrática do relator, com base na Súmula 568 
do STJ, não viola o princípio da colegialidade. 2. A ausência de impugnação do 
fundamento utilizado pela decisão agravada para manter o regime prisional fechado 
impede o conhecimento do regimental no ponto. 3. O reexame de provas é vedado em 
recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ.’.”
(AgRg no AREsp n. 2.574.502/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 8/10/2024, DJe de 10/10/2024.)
 
“1. Segundo a orientação firmada nesta Corte Superior de Justiça, pode o relator, 
monocraticamente, dar ou negar provimento a recurso especial quando, tal como 
ocorre na hipótese dos autos, houver entendimento dominante sobre a matéria no 
Tribunal. É o que está sedimentado na Súmula n. 568, do STJ.
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não viola o princípio 
da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo regimental" (AgRg no HC 388.589/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018).
3. O Tribunal de origem concluiu que foram apresentadas provas suficientes para 
amparar a condenação, bem como o concurso de pessoas no roubo. A inversão do 
julgado, de maneira a fazer prevalecer o pleito absolutório e o de afastamento da 
majorante, encontra óbice na Súmula n. 7, do Superior Tribunal de Justiça.”
(AgRg no AREsp n. 2.201.089/MG, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024.)

 

Dito isto, tem-se que a decisão que inadmitiu o recurso especial na origem (fls. 834-

837) pautou-se, precipuamente, pela incidência das Súmulas n. 284 do STF, bem como pela 

impossibilidade de arguição de ofensa a dispositivo constitucional em sede de recurso especial, 

sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal; no agravo, todavia, a parte 

agravante não combateu especificamente todos os fundamentos da decisão impugnada.

No caso, o recorrente sequer combate as razões da decisão fustigada em relação à 

incidência do enunciado da Súmula n. 284/STF, limitando-se apenas a repetir os argumentos do 
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recurso especial, sendo, portanto, flagrantemente inadmissível a pretensão recursal, nos exatos 

termos da Súmula n. 182/STJ.

Ademais, a alegação quanto à incidência da minorante da tentativa na fração de um 

2/3 - ao invés do quantum de 1/2, aplicado na origem- encontra óbice na Súmula 7/STJ, eis que 

seria necessário reexaminar os fatos e provas da causa para analisar a proximidade do 

agir recorrente com relação ao que fora percorrido no iter criminis inerente ao delito de 

homicídio qualificado tentado.

A propósito:
 
 

“4. A revisão do iter criminis percorrido, com a finalidade de alterar a fração de 
redução pela tentativa, implicaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado na via do habeas corpus, conforme o disposto na Súmula 7 do STJ.”
(AgRg no HC n. 769.337/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.)
 
“3. Verificar a proximidade da consumação do delito, ao ponto de alterar o 
quantum de redução estabelecido pelas instâncias ordinárias, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência obstada pelo 
enunciado sumular n. 7 do STJ.”
(AgRg no AREsp n. 1.961.566/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 17/8/2023.)
 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO 
TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA. TENTATIVA. FRAÇÃO MÁXIMA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. Em relação à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a teoria 
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com 
o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o 
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta 
Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente 
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis 
percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC n.
502.584/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/6/2019, 
DJe 11/6/2019).
4. No presente caso, o Juízo sentenciante aplicou a redução pela tentativa em 1/3, 
tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente, decisão esta mantida pela Corte 
de origem. Ora, rever tal conclusão, como requer a parte recorrente, no sentido da 
aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa, demandaria o revolvimento de 
matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por 
força da incidência da Súmula 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido”.
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(AgRg no AgRg no AREsp 1710516/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 13/10/2020)”

 

Além disso, é inviável o debate acerca da contrariedade a dispositivos da CR/88, 

ainda que por via reflexa, uma vez que não compete a esta Corte Superior o seu enfrentamento, 

sob pena de usurpação da competência do STF. Ilustrativamente:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS E DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. DESCABIMENTO DE 
ANÁLISE POR ESTA CORTE. COMPETÊNCIA DO STF. CONDENAÇÃO 
CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO HÁ MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. PRECEDENTES. ROUBO. 
CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Compete ao Supremo Tribunal Federal analisar eventual existência de ofensa a 
princípios ou dispositivos constitucionais, não cabendo a esta Corte se pronunciar 
acerca de eventual violação à Constituição Federal sob pena de usurpação da 
competência.
[…]
4. Agravo regimental desprovido”.
(AgRg no REsp 1.668.004/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, j. 26/9/2017, DJe
2/10/2017).
 
“PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO 
POR PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ASSERTIVA DE OMISSÃO DA 
SENTENÇA EM RELAÇÃO À PRELIMINAR. NULIDADE DO FEITO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça se manifestar explicitamente acerca 
de dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação de competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Agravo 
regimental desprovido”.
(AgRg nos EDcl no AREsp 905.964/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, j. 8/8/2017, DJe 18/8/2017).

 

Assim, impossível aceder com o agravante.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0274834-2 AREsp 2.702.275 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00008060420148110021

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UALISSON SILVA SANTOS 
ADVOGADO : GILMAR FERREIRA RODRIGUES JUNIOR  - MT022439A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
CORRÉU : DJOSEF LUIZ PICH 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UALISSON SILVA SANTOS 
ADVOGADO : GILMAR FERREIRA RODRIGUES JUNIOR  - MT022439A
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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